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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. RECONHECIMENTO DO PEDIDO PELA FAZENDA 
PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS REDUZIDOS À METADE. APLICAÇÃO 
DO ART. 90, § 4º, DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, 
NA VIA  ESPECIAL. ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ART. 1.025 DO 
CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do 
CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido 
em sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, 
contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
III. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 
interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018 e 
REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
23/04/2008.
IV. Quanto à aplicação do art. 90, § 4º, do CPC/2015, o entendimento exarado pela 
Corte de origem encontra-se em harmonia com a jurisprudência do STJ no sentido de 
que o reconhecimento do pedido pela parte embargada implica a redução da verba 
honorária à metade do valor. Precedentes.
V. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, 
consignou que "é flagrante que a exequente/União reconheceu o direito da executada, 
ora embargante, uma vez que foi justamente em razão do cancelamento do título 
executivo que a execução fiscal embargada foi extinta". Tal entendimento, firmado pelo 
Tribunal a quo, não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, por exigir o 
reexame da matéria fático-probatória dos autos. Precedentes do STJ.
VI. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre o Princípio da 
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Causalidade, a pretensão recursal esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o 
da ausência de prequestionamento – requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 
questão federal suscitada"), na espécie.
VII. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente devolva a 
questão controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. É necessário que a 
causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido 
juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, 
interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto.
VIII. Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 28 de novembro de 2022.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.009.453 - SC (2022/0187069-4)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto por ECOFLEX FÁBRICA DE ESPUMAS E COLCHÕES LTDA., em 

31/08/2022, contra decisão de minha lavra, publicada em 10/08/2022, que conheceu 

parcialmente do Recurso Especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento, com 

fundamento na inexistência de omissão no acórdão recorrido, na ausência de 

prequestionamento e na aplicação da jurisprudência desta Corte, relativamente à 

incidência da Súmula 7/STJ.

Inconformada, sustenta a parte agravante que: 

(i) "A Agravante buscou sanar a contradição e omissão na utilização da 

fundamentação/premissas que são excludentes e seus efeitos completamente distintos, 

extremamente necessários ao deslinde da causa, com espeque no artigo 1.022 e 489, 

ambos do CPC/2015. Contudo, quando da análise do citado recurso, a Colenda Turma 

julgadora apenas replicou o entendimento proferido em primeiro grau, e entendeu por não 

acolher os argumentos apresentados" (fl. 3.220e); 

(ii) "No presente caso houve incorreta valoração do direito perquirido pela 

Agravante, inclusive pelo fato das premissas fáticas estarem bem delineadas nos autos, 

sendo totalmente possível analisar a questão debatida no recurso sob este enfoque, 

independentemente de reexame das provas, ato este que torna sem amparo a aplicação 

da Súmula 7/STJ tal como apontado na decisão agravada" (fl. 3.223e). 

Alega, ao final, que "não há, portanto, ausência de provas ou necessidade 

de revolvimento de provas neste sentido que justifique a aplicação da Súmula nº 7, 

devendo o Recurso Especial da Agravante ser apreciado em sua integralidade, diante das 

violações legais apontadas na peça" (fl. 3.229e).

Por fim, requer seja conhecido e provido o Agravo interno.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação (fl. 3.250e).

É o relatório.

 

  

 

MAM103 

REsp 2009453 Petição : 749297/2022 C542524515704458803434@ C425131704113032164302@
 2022/0187069-4 Documento Página  1 de 13 

Documento eletrônico VDA34602967 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 19/11/2022 23:01:51
Código de Controle do Documento: D6BE981B-6483-40A2-9ED4-F25D52691463



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.009.453 - SC (2022/0187069-4)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ECOFLEX FABRICA DE ESPUMAS E COLCHOES LTDA 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SC003210 
   PRISCILA DALCOMUNI  - SC016054 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE 

VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. EXECUÇÃO FISCAL. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO. RECONHECIMENTO DO PEDIDO PELA FAZENDA 

PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS REDUZIDOS À METADE. APLICAÇÃO DO 

ART. 90, § 4º, DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE 

ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA  

ESPECIAL. ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ART. 1.025 DO CPC/2015. 

INAPLICABILIDADE, NO CASO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015.

II. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015, 

porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez 

que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de 

Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, 

as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 

diversa da pretendida.

III. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018 e REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008. 

IV. Quanto à aplicação do art. 90, § 4º, do CPC/2015, o entendimento exarado pela Corte 

de origem encontra-se em harmonia com a jurisprudência do STJ no sentido de que o 

reconhecimento do pedido pela parte embargada implica a redução da verba honorária à 

metade do valor. Precedentes.

V. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, consignou 

que "é flagrante que a exequente/União reconheceu o direito da executada, ora 

embargante, uma vez que foi justamente em razão do cancelamento do título executivo 

que a execução fiscal embargada foi extinta". Tal entendimento, firmado pelo Tribunal a 

quo, não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, por exigir o reexame da 

matéria fático-probatória dos autos. Precedentes do STJ.
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Superior Tribunal de Justiça

VI. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre o Princípio da 

Causalidade, a pretensão recursal esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da 

ausência de prequestionamento – requisito viabilizador da abertura desta instância 

especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível 

o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 

suscitada"), na espécie.

VII. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente devolva a 

questão controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. É necessário que a 

causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido 

juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, 

interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto.

VIII. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida. 

Nas razões do Recurso Especial, interposto com base no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, a parte ora recorrente aponta violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 

1.022, II, do CPC/2015, assim como aos arts. 85, § 3º, e 94, § 4º, do CPC/2015.  Sustenta, 

essencialmente, que: 

(i) "se é adotada como certa a premissa que o art. 90, § 4º do CPC serve 

para quando a parte sucumbente 'reconhece o pedido - na primeira oportunidade para 

responder -, e, simultaneamente, cumpre integralmente a prestação reconhecida' 

(palavras do acórdão recorrido), não poderia ao fim concluir que a recorrida reconheceu o 

pedido na primeira oportunidade, pois (1) não representa a realidade dos fatos (conforme 

adiante será melhor abordado) e (2) deixa de entregar a tutela jurisdicional coerente e 

uníssona" (fl. 3.150e); 

(ii) "não obstante o protocolo da impugnação da Recorrida (evento 10, 

22/11/2018), o processo precisou ser baixado em diligência ante o impulsionamento da 

Recorrente – ou seja, não foi de forma espontânea pelo fisco –, fazendo-o tramitar por 

quase três anos até que a sentença de mérito fosse proferida. Tem-se, portanto, que o 

reconhecimento do pedido não houve quando da intimação para impugnar os embargos. 

A contribuinte precisou laborar para demonstrar no curso processual a inexistência de 

débito a ser executado" (fl. 3.153e); 

(iii) "a simples inscrição prematura do débito e a consequente propositura de 

executivo fiscal implica na necessária condenação da União Federal, em respeito ao 

princípio da causalidade que aqui deve ser aplicada na sua integralidade" (fl. 3.157e).

De plano, à luz do que decidido pelo acórdão recorrido, cumpre asseverar 

que, ao contrário do que ora se sustenta, não houve violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 

1.022 do CPC/2015, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 

deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em 

sede de Embargos de Declaração apreciaram, fundamentadamente e de modo completo, 

todas as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 

jurídica diversa da pretendida.  

Como visto, o acórdão ressaltou que "é flagrante que a exequente/União 

reconheceu o direito da executada, ora embargante, uma vez que foi justamente em razão 

do cancelamento do título executivo que a execução fiscal embargada foi extinta" (fl. 

3.103e).

Assim, o acórdão de 2º Grau conta com motivação suficiente e não deixou 

de se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia, permitindo, por 
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Superior Tribunal de Justiça

conseguinte, a exata compreensão e resolução da controvérsia, não havendo falar em 

descumprimento aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015.

Nesse contexto, "a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015" (STJ, REsp 

1.829.231/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

01/12/2020).

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008. 

Por outro lado, não se presta a via declaratória para obrigar o Tribunal a 

reapreciar provas, sob o ponto de vista da parte recorrente (STJ, AgRg no Ag 117.463/RJ, 

Rel. Ministro WALDEMAR ZVEITER, TERCEIRA TURMA, DJU de 27/10/97).

A propósito, ainda: 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL.  OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. 

AUSÊNCIA. HASTA PÚBLICA. SUBAVALIÇÃO DO BEM. 

DESNECESSIDADE DE NOVA AVALIAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO DA 

NECESSIDADE. REEXAME. SUMULA 7/STJ. OFENSA AO PRINCÍPIO 

DA MENOR ONEROSIDADE. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.

1. No que tange à admissibilidade do presente recurso por violação 

aos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC, verifica-se que, no ponto, não 

houve negativa de prestação jurisdicional, máxime porque a Corte de 

origem analisou de maneira adequada e suficiente as questões 

deduzidas pelos recorrentes.

2. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a suficiência do suporte fático previsto no art. 873 do CPC, 

notadamente porque inexiste comprovação de eventual subavaliação do 

bem, demandaria o revolvimento do arcabouço fático-probatório dos autos, 

o que é vedado pelo enunciado da Súmula 7 do STJ.

3. Esta Corte Superior perfilha o entendimento de que a reavaliação de bem 

penhorado depende da existência de elementos capazes de demonstrar a 

sua efetiva necessidade.

4. Alterar a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a comprovação da necessidade de reavaliação do bem, demandaria 

o revolvimento de fatos e provas, o que é vedado ante o enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

5. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que os 

agravantes não lograram êxito em comprovar a alegada ofensa ao princípio 

da menor onerosidade, demandaria o revolvimento do arcabouço 

fático-probatório colacionado aos autos, o que é vedado pelo enunciado da 
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Superior Tribunal de Justiça

Súmula 7 do STJ.

6. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.736.385/GO, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de  

02/12/2020).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AOS ARTS. 489 

E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE 

CIVIL DO ESTADO. SERVIDOR PÚBLICO. DOENÇA OCUPACIONAL. 

PENSÃO MENSAL AFASTADA. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO 

EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 126/STJ. DANO MATERIAL. REEXAME DE PROVAS. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não há violação dos arts. 489, § 1º, VI, e 1.022, parágrafo único, II, 

do CPC de 2015, pois há fundamentação suficiente para amparar o 

acórdão recorrido.

2. Firmado o acórdão recorrido em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, cada um suficiente, por si só, para manter inalterada a 

decisão, é ônus da parte recorrente a interposição tanto do Recurso 

Especial quanto do Recurso Extraordinário, ocasionando a preclusão de 

uma das questões e o consequente não conhecimento do recurso. 

Aplicação da Súmula 126 do STJ.

3. O Tribunal de origem, com base nas provas existentes, entendeu não 

haver comprovação do dano material. A inversão do julgado nos moldes 

pretendidos pela recorrente demanda revolvimento das provas, o que 

encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 

provido" (STJ, REsp 1.707.574/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017).

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 

DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. 

ACÓRDÃO DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 

COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MULTA DO 

ARTIGO 1.021, §4º, DO CPC/2015. EXCLUSÃO. INADMISSIBILIDADE 

OU IMPROCEDÊNCIA DO AGRAVO INTERNO INTERPOSTO NA 

ORIGEM. NÃO VERIFICAÇÃO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. EXCLUSÃO. PROPÓSITO DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 

PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O acórdão recorrido apreciou fundamentadamente a controvérsia 

dos autos, decidindo, apenas, de forma contrária à pretensão do 

MAM103 

REsp 2009453 Petição : 749297/2022 C542524515704458803434@ C425131704113032164302@
 2022/0187069-4 Documento Página  6 de 13 

Documento eletrônico VDA34602967 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 19/11/2022 23:01:51
Código de Controle do Documento: D6BE981B-6483-40A2-9ED4-F25D52691463



Superior Tribunal de Justiça

recorrente, não havendo, portanto, omissão ensejadora de oposição 

de embargos de declaração, pelo que, deve ser rejeitada a alegação 

de violação ao artigo 1.022 do CPC/2015.

(...)

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

parcialmente provido" (STJ, REsp 1.672.822/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 

CONFIGURADA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ACÓRDÃO 

RECORRIDO QUE DECIDE COM FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. EMBARGOS 

PROTELATÓRIOS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. 

MULTA AFASTADA.

1. Inicialmente, quanto à alegação de violação ao artigo 1.022 do 

CPC/2015, cumpre asseverar que o acórdão recorrido manifestou-se 

de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes 

para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de 

forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão 

proferido em Embargos de Declaração apenas pelo fato de a Corte ter 

decidido de forma contrária à pretensão do recorrente.

2. Quanto à questão de fundo, isto é, a revisão do benefício previdenciário 

observando os valores dos tetos estabelecidos nas Emendas 

Constitucionais 20/1998 e 41/2003, o recurso não merece que dela se 

conheça. Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido negou provimento 

à apelação com fundamento em precedentes do Supremo Tribunal Federal. 

Dessa forma, dada a natureza estritamente constitucional do decidido pelo 

Tribunal de origem, refoge à competência desta Corte Superior de Justiça a 

análise da questão, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal.

3. A irresignação merece acolhida em relação à alegada ofensa ao art. 

1.026, § 2º, do CPC/2015 nos termos da Súmula 98 do STJ, in verbis: 

'Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 

prequestionamento não têm caráter protelatório'. No caso dos autos, os 

Embargos de Declaração ofertados na origem tiverem tal propósito, de 

maneira que deve ser excluída a multa fixada com base no supracitado 

dispositivo legal.

4. Recurso Especial parcialmente provido" (STJ, REsp 1.669.867/SC, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

Portanto, ao contrário do que pretende fazer crer a parte agravante, não há 

que se falar em negativa de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação. 

Já quanto à aplicação do art. 90, § 4º, do CPC/2015, o entendimento 
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Superior Tribunal de Justiça

exarado pela Corte de origem encontra-se em harmonia com a jurisprudência do STJ, 

conforme se extrai dos seguintes precedentes desta Corte:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. 

RECONHECIMENTO DO PEDIDO. VALOR DA VERBA HONORÁRIA. 

REDUÇÃO PELA METADE. SÚMULA 83/STJ.

1. No que se refere à condenação em honorários advocatícios em embargos 

de terceiro, deve-se atentar para a Súmula 303 do STJ, cuja redação é a 

seguinte: 'Em embargos de terceiro, quem deu causa à constrição indevida 

deve arcar com os honorários advocatícios'.

2. No caso, o acórdão recorrido foi proferido com fundamento no 

reconhecimento do pedido pela parte embargada, de modo a incidir a 

regra constante no art. 90, § 4º, do CPC/2015.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.877.102/PR, Rel. 

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

27/11/2020).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL JULGADO POR 

DECISÃO MONOCRÁTICA. EXISTÊNCIA DE PRECEDENTES DO STJ. 

INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 

AÇÃO ANULATÓRIA DO DÉBITO FISCAL. DECLARAÇÃO DA 

FAZENDA PÚBLICA DE QUE NÃO SERÁ APRESENTADA 

CONTESTAÇÃO AO FEITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

REDUZIDOS PELA METADE. ART. 90, § 4º, DO CPC.

1. A decisão monocrática, quando muito, apenas deixou de citar a existência 

de precedentes jurisprudenciais, mas eles existem, são anteriores à data do 

julgamento monocrático e referem-se à matéria controvertida (exegese do 

art. 90, § 4º, do CPC). Nesse sentido: AgInt no REsp 1.877.102/PR, Rel. 

Ministro Benedito Gonçalves, DJe 27.11.2020 e AgInt no REsp 

1.679.739/SP, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, DJe 5.9.2019.

2. Ademais, o entendimento jurisprudencial adotado no STJ é o de que a 

submissão da matéria controvertida a Turma, por meio do Agravo Interno, 

afasta a possibilidade de ofensa ao princípio da colegialidade, razão por que 

não há nulidade a ser decretada.

3. No que diz respeito à aplicação do art. 90, § 4º, do CPC, como bem 

observado no Tribunal a quo, embora não tenha havido 'expressa' 

manifestação de concordância com o pedido deduzido na ação, a Fazenda 

do Estado do Paraná ingressou nos autos apenas para informar que 

deixaria de apresentar contestação porque havia ato administrativo do 

Poder Executivo local dispensando a prática do referido ato processual, 

prontificando-se a extinguir o crédito tributário tão logo intimada da sentença 

favorável à parte autora (ora agravante). Na sequência, a Corte estadual 

confirmou que a demanda tramitou por apenas três meses, tendo o ente 

público providenciado a baixa do crédito tributário logo após intimado da 
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sentença do juízo do primeiro grau.

4. Nas circunstâncias peculiares do caso, acima relatadas, agiu com acerto 

o Tribunal a quo, pois atitude em sentido contrário implicaria 

comprometimento da finalidade perseguida pela norma, que é a redução da 

litigiosidade, conduta a que inquestionavelmente aderiu a Fazenda Pública 

no caso em apreço.

5. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt REsp 1.903.180/PR, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 1/7/2021).

Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto do 

Recurso Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter 

sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não 

cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório 

dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. HIPÓTESE DE ISENÇÃO OU 

REDUÇÃO DA VERBA DE SUCUMBÊNCIA. RECONHECIMENTO DE 

PEDIDO. SUMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

1. 'A desistência da execução fiscal, após o oferecimento dos embargos não 

exime o exequente dos encargos da sucumbência' (Súmula 153/STJ).

2. São devidos honorários advocatícios na hipótese em que o ente público 

desiste do feito executivo após a citação do devedor e apresentação de 

defesa, mesmo corporificada em incidente de pré-executividade.

Precedentes.

3. A questão relativa à aplicação dos arts. 19, § 1º, da Lei 10.522/2002 e 90, 

§ 4º, do CPC/2015 não foi tratada em momento algum, quer no acórdão do 

Tribunal de origem, quer nas razões estampadas no recurso especial do 

contribuinte ou mesmo nas contrarrazões do citado apelo, motivo pelo qual 

não pode ser conhecida nesta instância especial por faltar-lhe o necessário 

prequestionamento. Nada obstante, a pretendida redução dos 

honorários advocatícios com base nos dispositivos legais reclamados 

ainda pressupõe a análise das circunstâncias fáticas do caso, para se 

aferir se houve ou não o reconhecimento do pedido por parte da 

Fazenda Pública, o que constitui providência inviável na estreita via 

do recurso especial, conforme a orientação da Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.338.683/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 21/02/2019).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 

RECONHECIMENTO DA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO POR PARTE 

DO MUNICÍPIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICABILIDADE 
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DO ART. 90, § 4º, DO CPC/2015. INSTITUTO DESTINADO A 

ESTIMULAR A SOLUÇÃO ANTECIPADA DA LIDE. PRETENSÃO 

RECURSAL QUE DEMANDA INCURSÃO NO CONTEXTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Cinge-se a controvérsia à aplicabilidade do art. 90, § 4º, do CPC/2015 ao 

caso dos autos.

2. O art. 90, § 4º, do CPC/2015 insere em nosso ordenamento jurídico 

salutar medida de estímulo à solução célere e efetiva das demandas 

judiciais, beneficiando o réu com a redução da verba honorária pela metade, 

sempre que reconheça a procedência do pedido e cumpra integralmente a 

obrigação.

3. A aplicação do dispositivo ao caso concreto não se coaduna com o 

espírito da norma, que visa estimular comportamento espontâneo e imediato 

do réu em favor do cumprimento do direito reconhecido, o que não foi 

verificado no caso dos autos.

3. Hipótese em que o Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, 

consignou: 'Ainda que se reconheça a aplicabilidade em tese do art. 90, §4º, 

CPC, aos casos de reconhecimento da procedência, considero que, no caso 

concreto, algumas particularidades prejudicam sua incidência à espécie, 

como a oposição de Embargos à execução. É que, a despeito da extinção 

do feito ter decorrido do cancelamento administrativo do crédito, ele só 

ocorreu bastante tempo depois da oposição de Embargos de Devedor pelo 

executado. Com efeito, o art. 90, §4º, CPC, é espécie de sanção premial 

voltada a estimular comportamentos que promovam a resolução antecipada 

da crise jurídica, evitando o prologando desnecessário da relação 

processual e prevenindo esforços das partes em juízo. Por isso, só fazem 

jus ao benefício as partes que pratiquem a conduta abdicativa de plano, 

reconhecendo o direito da parte adversa tão logo ela o afirme. Se este 

comportamento de renúncia ou de reconhecimento da procedência do 

pedido sobrevier muito tempo depois de a parte adversa ter afirmado seu 

direito, a vantagem processual pretendida com a instituição do benefício não 

se confirma e, por isso, a hipótese de incidência não se implementa' (fls. 

230-231, e-STJ, grifou-se).

4. Desta forma, para acolher a pretensão recursal, em detrimento da 

conclusão do Tribunal de origem, com o intuito de constatar o direito à 

redução da verba honorária pela metade, necessária a incursão no acervo 

fático-probatório dos autos, o que é vedado na via do Recurso Especial, 

ante o óbice da Súmula 7 do STJ.

5. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.672.833/MG, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 5/10/2020).

Por último, pelo simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do 

acórdão, percebe-se que, além da ausência de manifestação expressa, a tese recursal 

relativa ao princípio da causalidade não foi apreciada, no voto condutor, sequer de modo 

implícito, não tendo servido de fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de origem, 

nem opôs a parte ora agravante os devidos Embargos de Declaração para suprir eventual 
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omissão do julgado.

Diante desse contexto, a pretensão recursal esbarra em vício formal 

intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento – requisito viabilizador da 

abertura desta instância especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal 

Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.

Para que se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente 

devolva a questão controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. É necessário 

que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja 

exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles 

vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto. A propósito:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REENQUADRAMENTO 

FUNCIONAL DO SERVIDOR. HERDEIROS DE EX-PENSIONISTAS. 

PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO DA TESE RECURSAL. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 282/STF. CORRETA APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 

FEDERAL.

1. A tese jurídica debatida no recurso especial deve ter sido objeto de 

discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta circunstância, 

desmerece ser conhecida por ausência de prequestionamento. 

Súmula 282 do STF (AgRg no REsp 1374369/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 26/6/2013).

(...)

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no AREsp 

447.352/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

27/02/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. (...) ART. 

192 DO CC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE. INÉRCIA DO CREDOR. AFERIÇÃO. SÚMULA 

7/STJ.

(...)

4. A tese da prescrição com base no art. 192 do Código Civil não 

comporta conhecimento, por falta de prequestionamento, visto que o 

acórdão abordou a questão prescricional com base nos arts. 174 do 

CTN e 40 da Lei n. 6.830/80, o que atrai a incidência das Súmulas 

282/STF e 356/STF ao ponto.

(...)

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.461.155/PE, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
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24/03/2015).

Com efeito, "a exigência do prequestionamento, impende salientar, não é 

mero rigorismo formal, que pode ser afastado pelo julgador a que pretexto for. Ele 

consubstancia a necessidade de obediência aos limites impostos ao julgamento das 

questões submetidas ao E. Superior Tribunal de Justiça, cuja competência fora outorgada 

pela Constituição Federal, em seu art. 105. (...) A competência para a apreciação 

originária de pleitos no C. STJ está exaustivamente arrolada no mencionado dispositivo 

constitucional, não podendo sofrer ampliação" (STJ, REsp 1.033.844/SC, Rel. Ministro 

LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/05/2009).

De outro lado, publicado o acórdão ora recorrido na vigência do CPC/2015, 

cumpre ressaltar que, nos termos do art. 1.025 do CPC/2015, "consideram-se incluídos no 

acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda 

que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior 

considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade".

Infere-se, assim, da lei de regência, que, para a adoção do denominado 

prequestionamento ficto – segundo o qual a oposição dos Embargos de Declaração seria 

suficiente ao suprimento do requisito do prequestionamento – faz-se necessário, além da 

invocação da questão, por ocasião dos Embargos de Declaração, opostos a acórdão do 

Tribunal de origem, que a Corte Superior considere a existência de erro, omissão, 

contradição ou obscuridade no referido decisum, em razão da alegação de contrariedade 

ao art. 1.022 do CPC/2015, nas razões do Recurso Especial.

Sobre o tema, confira-se o seguinte precedente do STJ:

"CIVIL.  PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 

LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 

NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS  COTAS INVENTARIADAS - 

HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - 

PRESCRIÇÃO DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA.

01.  Inviável  o  recurso  especial  na  parte  em que a insurgência recursal 

não estiver calcada em violação a dispositivo de lei, ou em dissídio 

jurisprudencial.

02.  Avaliar  o alcance da quitação dada pelos recorridos e o que se apurou  

a  título  de  patrimônio  líquido  da empresa, são matérias insuscetíveis  de  

apreciação  na  via estreita do recurso especial, ante o óbice da Súmula 

7/STJ.

03.  Inviável  a  análise  de  violação  de  dispositivos de lei não 

prequestionados  na  origem,  apesar  da interposição de embargos de 

declaração.

04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 

recurso  especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação 

ao  art.  1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 

verificar  a  existência  do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
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constatado,  poderá  dar  ensejo  à supressão de grau facultada pelo 

dispositivo   de  lei.  

05.  O  pedido  de  abertura  de  inventário interrompe  o  curso  do prazo 

prescricional para todas as pendengas entre  meeiro,  herdeiros  e/ou 

legatários que exijam a definição de titularidade sobre parte do patrimônio 

inventariado.

06. Recurso especial não provido" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra 

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ECOFLEX FABRICA DE ESPUMAS E COLCHOES LTDA
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI - SC003210

JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - SC015909
PRISCILA DALCOMUNI - SC016054

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 29 de novembro de 2022
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